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1 Introdução 

A Fundação Portuguesa das Comunicações (FPC) é uma fundação privada que, nos termos 

Estatutários, promove o estudo, a conservação e a divulgação do património histórico, científico e 

tecnológico das comunicações; realiza atividades de investigação e cooperação; divulga a evolução 

histórica e as novas tecnologias do sector das comunicações, e contribui para o desenvolvimento 

económico-social do País e da comunidade.  

Prosseguindo os fins definidos pelos Estatutos, a FPC desenvolve um conjunto de ações das quais 

cumpre destacar: a programação educativa e expositiva no âmbito do Museu das Comunicações - 

infraestrutura única no domínio da história das comunicações vocacionada para apoio às instituições 

de ensino e à população em geral; a investigação histórica, científica e antropológica das 

comunicações; o estudo, a conservação e a manutenção do património documental - que 

disponibiliza através dos serviços de Biblioteca (77 mil publicações), Arquivo Histórico (42 mil 

unidades de instalação) e Arquivo Iconográfico (150 mil objetos); a conservação e a manutenção do 

património filatélico (1,5 milhões de selos), museológico (43 mil peças) e de arte (700 peças) à sua 

guarda. Este património é objeto de tratamento contínuo inventariação, digitalização e 

disponibilização em bases de dados.  

2 Museu das Comunicações 

Criado para promover e divulgar o património histórico científico e cultural das comunicações, bem 

como a história do sector em Portugal, o Museu das Comunicações recebe diariamente um número 

significativo de visitantes, com realce para grupos de alunos de várias escolas do País, dos mais 

diversos escalões etários e graus de ensino, para quem diariamente se organizam visitas guiadas de 

carácter pedagógico e cultural, bem como atividades, oficinas e ateliers diversos. 

As áreas de exposição do Museu estão distribuídas por três pisos. O piso 0 inclui a exposição sobre 

os 200 anos da Mala Posta, uma galeria criada em 2008 especificamente para exposições 

temporárias, e ainda a exposição Futuro infinito, um espaço desenvolvido com o apoio dos 

Instituidores e parceiros que pretende ser uma plataforma de inovação, experimentação e 

demonstração, antecipando tendências e propondo uma reflexão sobre as novas tecnologias e o seu 

impacto na organização e vivência quotidiana dos cidadãos e das sociedades. O piso 1 inclui o corpo 

principal da exposição permanente, totalmente renovada em 2005, sob o tema “Cinco Séculos de 

Comunicações em Portugal – Vencer a Distância”, a qual integra três módulos: Regulação do Sector 

das Comunicações, Sector dos Correios e Sector das Telecomunicações. Este piso inclui galerias 

temáticas, sobre Navegação Aérea e sobre Rádio e a Televisão, em parcerias respetivamente com a 

ANA - Aeroportos de Portugal S.A., e com a Rádio e Televisão de Portugal (RTP). Este espaço 

contém, fundamentalmente, acervo museológico dos Instituidores entregue à guarda da Fundação. O 

piso 2 inclui a Casa do Futuro a Escola do Futuro e espaços destinados a exposições temporárias. 
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O Museu das Comunicações esteve aberto para além dos dias de semana também aos sábados. Ao 

longo de 2014 recebeu 26.278 visitantes, menos 5% que ano anterior. Este decréscimo reflete o 

contexto macroeconómico menos favorável, que se traduziu numa diminuição das visitas de estudo 

por parte das instituições de ensino, tendo o número de visitantes individuais um decréscimo de 

cerca de 2% mas ainda muito superior ao número de visitantes individuais no triénio 2010 a 2012. 

Este número é no entanto uma pequena parte dos benificiários do espaço que incluem os clientes da 

loja, os participantes em eventos ou clientes da cafetaria. Estima-se que este tipo de beneficiários 

que visitam habitualmente as exposições temporárias, exposições de livre acesso, e ou utilizam os 

vários espaços da Fundação tenha atingido no ano de 2014 um valor da ordem 25.000. A adequação 

dos conteúdos do Museu aos programas escolares, designadamente ao nível das oficinas 

pedagógicas, procurou diminuir o impacto da tendência de decréscimo dos visitantes registado nos 

últimos anos. Como resultado, as receitas em 2014 registaram uma ligeira descida de cerca de 3%, 

atingindo um total de 27.028 €, face a.27.860 € em 2013. 

ANOS 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014

Grupos Escolares 13.144 15.673 15.823 16.470 18.945 27.395 33.724 23.006 30.568 23.651 22.235

Visit.  Individuais 2.607 1.979 2.289 2.679 3.801 3.946 2.511 1.827 2.696 4.125 4.043
Facturação  € 0 0 0 681 7.171 14.027 13.088 24.589 27.546 27.860 27.028  
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Ilustração 1 – Visitantes museu das comunicações e faturação 

3 Património 

Para além de edifício próprio, com diversas salas e auditórios, ocupando cerca de 12.000 metros 

quadrados, situado na rua do Instituto Industrial, nº 16, em Lisboa, onde se encontra aberto ao 

público o já referido Museu das Comunicações, tem a FPC à sua guarda um acervo histórico e 

científico, tecnológico e industrial constituído por coleções de objetos da atividade postal e de 

telecomunicações, uma coleção nacional de selos de Portugal, ex-Ultramar e União Postal Universal 
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(UPU), originais de selos e bilhetes-postais e, ainda, coleções de viaturas, telefones, centrais, 

telégrafos, fardas, marcos do correio e outros equipamentos dos séculos XVIII à atualidade. 

A Fundação Portuguesa das Comunicações tem também à sua guarda um extenso, singular e 

valioso património bibliográfico, iconográfico e documental que constitui um contributo decisivo e 

indispensável para a reconstituição da história das comunicações do país.  

Este acervo histórico e cultural é disponibilizado ao público através dos serviços de Biblioteca, 

Arquivo Histórico e Arquivo Iconográfico que concebem, desenvolvem e realizam ações e atividades 

de gestão, conservação, estudo, tratamento e divulgação. 

Este património é, na sua quase totalidade, propriedade dos Instituidores os CTT e a PT, como 

operadores, e o ICP-ANACOM, responsável desde 1989 pela regulação do setor, que foram os 

protagonistas dessa história antes da liberalização do setor. Assim a história e a memória das 

comunicações em Portugal está associada à história e memória dos seus Instituidores.´ 

Atenta a dimensão, estado e o custo do estudo e conservação das coleções, este ano deu-se 

prioridade à análise do conjunto qualitativo e quantitativo do acervo da colecção de 

telecomunicações, de modo a criar as condições para desincorporar as peças menos enquadráveis 

no contexto expositivo, em número demasiado elevado, ou cujo estado não justifique a sua 

recuperação. 

4 Órgãos Sociais, Utilidade Pública e adequações estatutárias 

A Fundação Portuguesa das Comunicações foi instituída como pessoa coletiva de utilidade pública 

ao abrigo do Decreto-Lei nº. 460/77, de 7 de Novembro, conforme despacho publicado no D.R. Série 

II nº. 250, de 26 de Outubro de 1999. 

A Lei-quadro das Fundações1 (LQF) impõe alterações significativas ao modelo institucional de 

governação da FPC. Atualmente, os Estatutos prescrevem a existência de um Conselho Geral, de 

um Conselho de Administração e de um Conselho Fiscal, todos eles integrando representantes dos 

seus três Instituidores: ANACOM; CTT e PT. Os membros dos órgãos sociais não são remunerados. 

Já o novo regime jurídico estabelece que são órgãos obrigatórios das fundações privadas, um órgão 

de Administração, um órgão Executivo e um órgão de Fiscalização. 

O Pedido de confirmação do estatuto de utilidade pública FPC foi obtido a 12.02.2013 e publicado 

por Despacho n.º 2384/2013 do SEPCM. 

De acordo com a LQF, as fundações privadas que possuam estatuto de utilidade pública, sob pena 

de caducidade do estatuto, ficam obrigadas a adequar a sua denominação, os seus Estatutos e a 

respetiva orgânica ao disposto na LQF (n.º 4 do artigo 6.º «Normas transitórias e finais»). A 23 de 

abril de 2014, o Conselho Geral da FPC aprovou por unanimidade a “proposta de modificação de 

                                                 
1 Lei n.º 24/2012 de 9 de julho que aprova a Lei -Quadro das Fundações e altera o Código Civil, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 47 344, de 25 de novembro de 1966 
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Estatutos”, que foi enviada para a Presidência do Conselho de Ministros (nos termos do disposto no 

artigo 38.º da LQF). A 20 de junho de 2014 a Secretaria Geral da Presidência do Conselho de 

Ministros (SG PCM) enviou uma “notificação para aperfeiçoamento da proposta” de alteração 

estatutária, que obteve a competente resposta da FPC a 10 de julho de 2014. No dia 11 julho de 

2014, a SG PCM, comunicou (via e-mail) que o processo poderia ser concluído com parecer positivo 

dos serviços. 

5 A situação de contenção 

As receitas da FPC, de acordo com os Estatutos, sendo diversificadas dependeram em 2014, em 

cerca de 79%, das contribuições dos seus três instituidores. Neste contexto o ano de 2014 foi, uma 

vez mais, marcado por alguma incerteza relativamente à data em que as referidas contribuições são 

entregues à Fundação e ao constante nos estatutos sobre esta matéria. Note-se a propósito que só 

no final do ano foi possível receber a contribuição do instituidor no perímetro financeiro do estado, 

devido a constrangimentos exógenos. 

O ano de 2014, tal como o ano anterior, caracterizou-se assim por uma forte contenção orçamental e 

por um adiamento de despesas de investimento e de manutenção no edifício sede em especial a 

remodelação e adequação do sistema de ar condicionado, conseguindo-se manter as atividades 

nucleares. As receitas próprias aumentaram em 15%, sobretudo devido ao alinhamento da 

contribuição anual do instituidor CTT, completamente privatizado desde dezembro de 2013, com os 

restantes Instituidores, a reembolsos do IEFP, e a proveitos financeiros. 

Também se destacam uma série de ações de enquadramento legislativo da FPC referidas no ponto 4 

“Órgãos Sociais, Utilidade Pública e adequações estatutárias”. 

6 Atividades desenvolvidas em 2014 

No cumprimento da sua missão de divulgação do património histórico, científico e tecnológico das 

comunicações, a Fundação Portuguesa das Comunicações concretizou ao longo do ano um conjunto 

de ações tendentes a promover e valorizar esse objetivo. 

No seu relacionamento externo, também a Fundação estabeleceu parcerias com diferentes 

instituições para realização de exposições temporárias de curta duração, bem como para a 

programação do serviço educativo, incluindo a realização de várias formações e workshops, visando 

a divulgação do Museu e da FPC junto de diferentes públicos. Destacam-se entre outras, as 

seguintes parcerias: com o Museu da Marioneta no âmbito da programação das oficinas de férias, 

com o CLUB UNESCO para a formação na área da Educação Artística, com a Faculdade de Letras 

da Universidade de Lisboa, a Escola Profissional Bento Jesus Caraça e a Escola Secundária Passos 

Manuel para a realização de estágios curriculares, com a ACIS para a formação na área das TIC, 

com a APEM para a formação na área de música e educação artística, com a ANPRI para a formação 

na área de informática, com a Editora Raiz e o Centro de Formação João Soares para a formação 

acreditada de professores, nas áreas de coaching na educação, disciplina e criatividade na educação 
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e educação patrimonial, com a Academia de Música de Santa Cecília para a programação de 

Concertos por parte dos alunos, com o IADE para a realização de exposições temporárias, com a 

ETIC para a implementação do projeto de “Saber Mais Áudio”, para maior acessibilidade na 

exposição permanente do Museu, e para a programação das oficinas de férias de Verão, com a EPI 

para a realização de um filme documentário sobre o museu, com os Urban Sketchers Portugal e a 

UAL, para um programa combinado de exposição temporária, vários ciclos de comunicação e 

workshops no Museu, com a Academia de Produtores Culturais/Festival TODOS, para a realização 

de oficinas de TIC na Escola do Futuro, para os utentes do Albergue Noturno do Poço dos Negros, no 

âmbito do “Projecto Margens”, com a Fundação PT para a realização de oficinas TIC para surdos 

jovens adultos e séniores, com a Comissão de Proteção de Crianças e Jovens no desenvolvimento 

de um projeto educativo com escolas, que visou uma exposição de trabalhos sobre a Prevenção dos 

Maus-Tratos da Infância, com o Mapa das Ideias e com o Museu da Noruega na preparação de 

candidaturas a financiamento europeu para projetos culturais e com a SUPERA para a candidatura 

ao financiamento do programa BPI/Capacitar para projetos de acessibilidade, com vista à promoção 

da literacia digital para público com necessidades especiais. 

7 Análise Económica e Financeira 

O exercício de 2014 corresponde ao décimo oitavo ano de existência da Fundação Portuguesa das 

Comunicações. 

Nos termos estatutários, e tendo em conta os objectivos da Fundação, o financiamento da sua 

actividade é essencialmente efectuado pelos Instituidores de acordo com o plano e o orçamento 

previamente aprovados pelo Conselho Geral e, resultados do exercício de actividades próprias da 

Fundação, designadamente as vendas da loja, entradas no Museu, aluguer de espaços e 

reembolsos feitos pelo IEFP. 

Em 2014 a Fundação apresenta um resultado positivo de 311.893 euros, resultante em parte da 

grande contenção generalizada de todos os custos, e do adiamento do investimento, previsto e 

necessário, no sistema de ar condicionado motivado pela incerteza quanto ao momento e valor da 

concretização das transferências dos Instituidores “no perímetro financeiro do Estado” devida a 

constrangimentos que independem dos instituidores. 

Os rendimentos e ganhos da Fundação, em 2014, totalizam 1.086.814 euros, mais 15% que no ano 

anterior, sobretudo devido ao alinhamento da contribuição anual do instituidor CTT, agora privatizado 

a 100%, a reembolsos do IEFP, e aos juros dos depósitos a prazo, correspondendo às seguintes 

verbas: 
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Tabela 1 - Rendimentos 

 

2014 

(euros) 

2013 

(euros) 

 

Variação 

Contribuição anual dos Instituidores   861.044 783.676 +10% 

Outros proveitos       211.812 155.101 +36% 

Proveitos financeiros     13.958    7.795     + 79% 

TOTAL 1.086.814       946.573 +15% 

 

Os outros proveitos decorrem dos subsídios atribuídos pelo IEFP aos estágios profissionais no 

montante de 114.322 euros pelas receitas próprias nomeadamente a entrada no Museu das 

Comunicações no montante de 27.028 euros, e o restante no aluguer de espaços (salas, cafetaria e 

Loja). Os proveitos financeiros foram juros obtidos pela aplicação em depósitos a prazo do Fundo de 

Reserva e resultam do facto do saldo médio em bancos ser maior em 2014, porque as contribuições 

ocorreram em abril, setembro e dezembro enquanto em 2013 haviam ocorrido uma em maio e as 

duas restantes em dezembro, e de se terem conseguido negociar melhores taxas de remuneração. 

Os gastos e perdas do exercício totalizam 770.517 euros, uma redução de 2% face ao ano anterior. 

Tabela 2 - Gastos e perdas do exercício 

 2014 
(euros) 

2013 
(euros) 

 
Variação 

C.M.V. Matérias Consumidas 13.030 6.570 +98% 

Eletricidade 59.235 66.662 -11% 

Comunicação 
34.219 37.649 -10% 

Honorários 62.213 89.835 -30% 

Trabalhos especializados 50.032 41.614 +20% 

Conservação e reparação 65.573 53.228 +23% 

Segurança 90.477 100.515 -10% 

Limpeza 20.015 24.429 -18% 

Gastos/Reversões depreciação 
/amortização 

 
84.186 

 
84.803 

 
            -1% 

Outros gastos e perdas 88.312 74.761 +18% 

Pessoal 167.765 170.259 -2% 

Licenças software 35.460 35.460 0% 

TOTAL       770.517       785.795        - 2% 
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A redução verificada, decorre essencialmente, conforme já referido, do grande esforço de contenção 

de gastos, implementação de formas de poupança e renegociação dos diversos contratos de eficácia 

sucessiva, nomeadamente comunicação, eletricidade segurança e limpeza. A rúbrica C.M.V. 

Consumidas reflete o aumento de vendas da loja que se verificou em 2014. O aumento na rúbrica 

conservação e reparação deve-se a intervenção não programada na cobertura e ativação do plano 

de emergência.  

7.1 Situação Financeira 

Relativamente à estrutura do balanço da Fundação Portuguesa das Comunicações, o seu ativo 

líquido, no final de 2014 era de 3.438.592 euros, sendo as principais rubricas constituídas por: 

O ativo corrente representa 1.756.954 euros, mais 25% que em 2013, sendo as rubricas mais 

relevantes:  

Tabela 3 - Principais rúbricas de Ativo Corrente 

 
2014 

(euros) 

2013 

(euros) 

Variação 

Caixa e depósitos bancários 1.715.744 1.357.639 +26% 

Diferimentos      19.770     27.489 -20% 

Inventários             666       1.132 -41% 

Clientes        8.886          10.533 -15% 

Outras Contas a receber       11.888        2.145 +454% 

Estado e outros entes 
públicos 

               0            739 
0 

TOTAL 1.756.954 1.399.677 25% 

 

O ativo não corrente (ativos fixos tangíveis e intangíveis) representa 1.681.637 euros do ativo, menos 

2% que em 2013. 

Tabela 4 - Principais rúbricas de Ativo Não Corrente 

 2014 

(euros) 

2013 

(euros) 

Variação 

Ativos fixos tangíveis   710.623 738.633 -4% 

Bens do património histórico            965.792 964.232 +1% 

Ativos intangíveis                               5.192   19.853 -26% 

Investimentos financeiros           30          0 0 

TOTAL 1.681.637 1.722.719 2% 
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O passivo corrente é de 96.504 euros, em que as rubricas são: 

Tabela 5 – Principais rúbricas de passivo corrente 

 2014 

(euros) 

2013 

(euros) 

Variação 

Fornecedores   73.384 42.786 +71% 

Estado outros entes públicos           11.742 10.896 +8% 

Outras contas a pagar                            9.878 14.202 -69% 

Diferimentos   1.500  28.425 -500% 

TOTAL 96.504  96.309 0% 

 

O total do fundo de capital à data do balanço é de 3.342.087 euros, que corresponde à dotação 

inicial de 2.696.542 euros, a outras variações nos fundos patrimoniais (doação de acervo 

museológico) de 440.533 euros, aos resultados transitados negativos de 106.882 euros e ao 

resultado líquido positivo do exercício de 311.893 euros. 

7.2 Proposta de Resultados 

Propõe-se que o resultado positivo líquido do exercício de 311.893 euros seja transferido para a 

conta de resultados transitados, tal como nos anos anteriores. 

8 Considerações Finais 

Os resultados alcançados no ano de 2014 não teriam sido possíveis sem o empenho, a colaboração 

o apoio e a dedicação de todos os trabalhadores e colaboradores da Fundação,  e sem o apoio de 

um conjunto de entidades e pessoas a quem gostaríamos de expressar o nosso agradecimento com 

especial destaque para os nossos Instituidores, a ANACOM, os CTT-Correios de Portugal e a 

Portugal Telecom; o Conselho Geral e o Conselho Fiscal; os nossos parceiros e um conjunto de 

entidades e instituições e artistas com quem estabelecemos projetos de cooperação e colaboração. 

E, por último uma palavra especial de agradecimento aos nossos públicos, nomeadamente escolar, 

pois eles são a nossa principal razão de existir e o maior estimulo para diariamente, no âmbito da 

nossa missão, procurarmos sempre fazer mais e melhor ainda que com recursos mais limitados. 

Lisboa, 5 de março de 2015 

Conselho de Administração, 
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Notas 31 dez 2014 31 dez 2013

Activos fixos tangiveis 3.1.2, 7.1 710.623,16 738.633,02
Bens do património histórico e cultural 3.1.2, 7.2 965.792,12 964.232,49
Activos intangiveis 3.1.1, 6 5.192,12 19.853,49
Investimentos financeiros 30,05 0,00

1.681.637,45 1.722.719,00

Inventários 3.1.4, 9 665,88 1.132,31
Clientes 3.1.9.1, 8, 15.1 8.886,57 10.532,87
Estado e outros entes públicos 3.1.8, 15.5 0,00 738,82
Outras contas a receber 3.1.9.1, 15.1 11.887,35 2.145,42
Diferimentos 3.1.9.3, 15.2 19.770,67 27.488,69
Caixa e depósitos bancários 3.1.9.4, 4 1.715.744,30 1.357.639,12

1.756.954,77 1.399.677,23
3.438.592,22 3.122.396,23

Fundos patrimoniais
15.3 2.696.542,47 2.696.542,47

Resultados transitados 15.3 (106.882,04) (264.252,21)
15.3 440.533,78 436.426,25

Resultado líquido do período 311.893,55 157.370,17

3.342.087,76 3.026.086,68

Passivo 
Passivo corrente

3.1.9.2, 15.4 73.383,65 42.786,25
Estado e outros entes públicos 3.1.8, 15.5 11.742,81 10.895,59

3.1.9.3, 15.2 1.500,00 28.425,10
3.2, 15.6 9.878,00 14.202,61

96.504,46 96.309,55
3.438.592,22 3.122.396,23  

      O Técnico Oficial de Contas        O Conselho de Administração

Total do passivo 
Total dos fundos patrimoniais e do passivo 

Diferimentos
Outras contas a pagar

Total do activo
FUNDOS PATRIMONIAIS E PASSIVO

Fundos

Outras variações nos fundos patrimoniais

Total do fundo de capital

Fornecedores

Activo  corrente

FUNDAÇÃO PORTUGUESA DAS COMUNICAÇÕES
BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014

RUBRICAS

ACTIVO
Activo não corrente
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Notas 2014 2013

Vendas e serviços prestados 3.1.5, 11 16.362,69 9.890,38
Subsídios, doações e legados à exploração 3.1.5, 12 114.321,81 39.224,83
Variação nos inventários da produção 0,00 0,00
Trabalhos para a própria entidade 0,00 0,00
Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas 3.1.4, 9 (13.029,78) (6.570,02)
Fornecimentos e serviços externos 15.4 (503.107,67) (522.542,39)
Gastos com o pessoal 3.1.10, 16 (167.765,24) (170.259,74)
Ajustamentos de inventários (perdas/reversões) 3.1.4, 9 0,00 0,00
Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões) 0,00 0,00
Provisões (aumentos /reduções) 3.1.6, 10 0,00 23.000,00
Provisões especificas (aumentos/reduções) 0,00 0,00
Outras imparidades (perdas/reversões) 0,00 0,00
Aumentos/reduções de justo valor 0,00 0,00
Outros rendimentos e ganhos 11 956.129,49 874.457,35
Outros gastos e perdas 15.7 (2.427,39) (1.619,76)

400.483,91 245.580,65
3.1, 7 (84.186,87) (84.802,91)

316.297,04 160.777,74
0,00 0,00
0,00 0,00

316.297,04 160.777,74
Imposto sobre o rendimento do período 3.1.8, 14 (4.403,49) (3.407,57)

311.893,55 157.370,17

      O Técnico Oficial de Contas O Conselho de Administração

Resultado operacional (antes gastos de financiamento e impostos)
Juros e rendimentos similares obtidos
Juros e gastos similares suportados

Resultado antes de impostos

Resultado líquido do período

Gastos / reversões depreciação e de amortização

FUNDAÇÃO PORTUGUESA DAS COMUNICAÇÕES
DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS POR NATUREZAS PERIODO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014

RUBRICAS

RENDIMENTOS E GASTOS

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos
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FUNDAÇÃO PORTUGUESA DAS COMUNICAÇÕES

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
PERIODO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014

(Valores em EURO)
RUBRICAS NOTAS 2014 2013

Fluxos de caixa das actividades operacionais - método directo

Recebimentos de clientes e utentes 3.1.5, 15.1 112.172,57 100.713,54
Pagamentos de subsídios
Pagamentos de apoios
Pagamentos de bolsas
Pagamentos a fornecedores 15.4 -541.976,63 -615.882,81
Pagamentos ao pessoal 3.1.10, 15.6, 16 -120.663,08 -122.599,69
Caixa gerada pelas operações -550.467,14 -637.768,96

Pagamento/ recebimento do imposto sobre o rendimento 3.1.8, 14, 15.5 -3.407,56 -1.144,85
Outros recebimentos/ pagamentos 15.7 -9.938,37 -16.857,67

-563.813,07 -655.771,48

Fluxos de caixa das actividadades de investimento

Pagamentos respeitantes a:
  Activos fixos tangíveis 3.1.2, 7 -28.625,17 -1.617,45
  Activos intangíveis 3.1.1, 6 0,00 0,00
  Investimentos financeiros -24,04 0,00
  Outros activos 0,00 0,00

0,00 0,00
Recebimentos provenientes de: 0,00 0,00
  Activos fixos tangíveis 0,00 0,00
  Activos intangíveis 0,00 0,00
  Investimentos financeiros 0,00 0,00
  Outros activos 0,00 0,00
  Subsídios ao investimento 0,00 0,00
 Juros e rendimentos similares 3.1.5, 15.1 13.524,74 9.610,78
  Dividendos 0,00 0,00

-15.124,47 7.993,33

Fluxos de caixa das actividades de financiamento

Recebimentos provenientes de:
  Financiamentos obtidos 0,00 0,00
  Realizações de fundos 0,00 0,00
  Cobertura de prejuízos 0,00 0,00
  Doações 3.1.5, 11 861.044,00 783.676,00
  Outras operações de financiamento 12 75.998,72 63.003,47

Pagamentos respeitantes a:
  Financiamentos obtidos 0,00 0,00
  Juros e gastos e similares 0,00 0,00
  Dividendos 0,00 0,00
Redução de fundos 0,00 0,00
  Outras operações de financiamento 0,00 0,00

937.042,72 846.679,47

Variação de caixa e seus equivalentes (1+2+3) 358.105,18 198.901,32
Efeitos das diferenças de câmbio 0,00 0,00
Caixa e seus equivalentes no início do período 4 1.357.639,12 1.158.737,80
Caixa e seus equivalentes no fim do período 1.715.744,30 1.357.639,12

O Técnico Oficial de Contas O Conselho de Administração

Fluxos de caixa líquidos das actividades operacionais (1)

Fluxos de caixa das actividades de investimento (2)

Fluxos de caixa das actividades de financiamento (3)
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FUNDAÇÃO PORTUGUESA DAS COMUNICAÇÕES

(Valores em EURO)

Demonstração individual das alterações nos fundos patrimonais no periodo 2014 e 2013

DESCRIÇÃO Notas Fundos
Excedentes 

técnicos
Reservas

Resultados 
transitados

Ajustamentos 
em activos 
financeiros

Excedentes de 
revalorização

Outras variações 
nos fundos 

patrimoniais

Resultado 
líquido do 

período
Total

POSIÇÃO NO INÍCIO DO PERÍODO 2013 6 2.696.542,47 0,00 0,00 -278.825,50 0,00 0,00 435.625,25 14.573,29 2.867.915,51 0,00 2.867.915,51
0,00

ALTERAÇÕES NO PERÍODO 0,00
Primeira adopção de novo referencial contabil ístico 0,00
Alterações de políticas contabil ísticas 0,00
Diferenças de conversão de demonstrações financeiras 0,00
Realização do excedente de revalorização de activos fixos tangíveis e intangíveis 0,00
Excedentes de revalorização de activos fixos tangíveis e intangíveis e respectivas variações 0,00
Ajustamentos por impostos diferidos 0,00
Outras alterações reconhecidas no capital próprio 0,00

7 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO 8 157.370,17 157.370,17 157.370,17

0,00
RESULTADO EXTENSIVO 9=7+8 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 157.370,17 157.370,17 0,00 157.370,17

0,00
OPERAÇÕES COM INSTITUIDORES DO PERÍODO 0,00
Fundos 0,00
Subsídios, doações e legados 801,00 801,00 801,00
Outras operações 14.573,29 -14.573,29

10 0,00 0,00 0,00 14.573,29 0,00 0,00 801,00 -14.573,29 801,00 0,00 801,00
POSIÇÃO NO FIM DO PERÍODO 2013 6+9+10 2.696.542,47 0,00 0,00 -264.252,21 436.426,25 157.370,17 3.026.086,68 3.026.086,68

POSIÇÃO NO INÍCIO DO PERÍODO 2014 6 2.696.542,47 0,00 0,00 -264.252,21 0,00 0,00 436.426,25 157.370,17 3.026.086,68 0,00 3.026.086,68
0,00

ALTERAÇÕES NO PERÍODO 0,00
Primeira adopção de novo referencial contabil ístico 0,00
Alterações de políticas contabil ísticas 0,00
Diferenças de conversão de demonstrações financeiras 0,00
Realização do excedente de revalorização de activos fixos tangíveis e intangíveis 0,00
Excedentes de revalorização de activos fixos tangíveis e intangíveis e respectivas variações 0,00
Ajustamentos por impostos diferidos 0,00
Outras alterações reconhecidas no capital próprio 0,00

7 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO 8 311.893,55 311.893,55 311.893,55

0,00
RESULTADO EXTENSIVO 9=7+8 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 311.893,55 311.893,55 311.893,55

0,00
OPERAÇÕES COM INSTITUIDORES DO PERÍODO 0,00
Fundos 0,00
Subsídios, doações e legados 5.034,85 5.034,85 5.034,85
Outras operações 157.370,17 -927,32 -157.370,17 -927,32 -927,32

10 0,00 0,00 0,00 157.370,17 4.107,53 -157.370,17 4.107,53 4.107,53
POSIÇÃO NO FIM DO PERÍODO 2014 6+9+10 2.696.542,47 0,00 0,00 -106.882,04 440.533,78 311.893,55 3.342.087,76 3.342.087,76

      O Técnico Oficial de Contas

Demonstração das alterações nos fundos patrimoniais 
Fundos Patrimoniais atribuídos aos instituidores da entidade-mãe

Interesses 
minoritários

Total dos Fundos 
Patrimoniais

       O Conselho de Administração
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FUNDAÇÃO PORTUGUESA DAS COMUNICAÇÕES 

 
 

ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O PERÍODO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014 

 
 
1. Identificação da entidade 

 
1.1 Designação da entidade 
 
A entidade designa-se de Fundação Portuguesa das Comunicações (adiante FPC). 
 
 
1.2 Sede 
 
A FPC tem sede na Rua Dom Luís Primeiro, número vinte e dois, em Lisboa. 
 
 
1.3 Natureza da atividade 
 
A FPC é uma instituição de direito privado, considerada de utilidade pública, o seu objecto social 

consiste em promover o estudo, conservação e divulgação do património histórico, científico e 

tecnológico no domínio das comunicações, cabendo-lhe ainda realizar atividades de investigação, 

cooperação e de imagem, divulgando a evolução histórica a as novas tecnologias do sector, bem 

como o seu contributo para o desenvolvimento económico-social do país e da comunidade. 

 
1.4 Designação da empresa-mãe 
 
A FPC foi instituída em seis de Outubro de mil novecentos e noventa e sete, pelos membros 

fundadores ICP – Autoridade Nacional de Comunicações (ANACOM), os CTT – Correios de Portugal 

e a Portugal Telecom. 

 

2. Referencial contabilístico de preparação das demonstrações financeiras 

 
2.1 Referencial contabilístico adoptado 
 

As demonstrações financeiras anexas aplicáveis ao exercício findo em 2014, foram preparadas no 

quadro das disposições em vigor em Portugal, em conformidade com o Decreto-Lei nº 36-A/2011, de 

9 de março que aprovou o regime da normalização contabilística para as entidades do sector não 

lucrativo (ESNL) que faz parte integrante do Sistema de Normalização Contabilística, aprovado pelo 

Decreto-Lei nº 158/2009, de 13 de julho, em execução do previsto no n.º 2 do artigo 3º do Decreto-

Lei nº 36-A/2011, de 9 de março. 
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2.2. Indicação e justificação das disposições da normalização contabilística para as 
entidades do sector não Lucrativo (ESNL) que, em casos excecionais, tenham sido 
derrogadas e dos respetivos efeitos nas demonstrações financeiras, tendo em vista a 
necessidade de estas darem uma imagem verdadeira e apropriada do ativo, do passivo 
e dos resultados da entidade. 
 
Neste exercício não foram derrogadas quaisquer disposições do ESNL. 
 
 
2.3 - Indicação e comentário das contas do Balanço e da demonstração dos resultados 
cujos conteúdos não sejam comparáveis com os do exercício anterior. 
 
Em 2014 aplicou-se pela primeira vez o normativo contabilístico para as entidades do sector não 

lucrativo (ESNL), no entanto, os valores apresentados nas demonstrações financeiras de 2014 são 

comparáveis em todos os aspectos relevantes com os valores do exercício anterior, dado que os 

comparativos foram reexpressos.  

 
 
3. Resumo das principais políticas contabilísticas adoptadas 

 
 
3.1 Bases de apresentação usadas na preparação das demonstrações financeiras 

 
As demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da continuidade das operações, 

tendo como base os registos contabilísticos e as disposições das Normas Contabilísticas de Relato 

Financeiro. 

 
3.1.1 Ativos fixos intangíveis  

 
Os ativos intangíveis encontram-se registados ao custo de aquisição, deduzido das correspondentes 

amortizações e das perdas por imparidade acumuladas.  

As amortizações são calculadas, após a data em que os bens estejam disponíveis para serem 

utilizadas, pelo método da linha recta, aplicando o regime de duodécimos, em conformidade com o 

período de vida útil estimado de 3 anos. 

 

3.1.2 Ativos fixos tangíveis  
 
Os ativos fixos tangíveis encontram-se registados ao custo de aquisição e dos custos incorridos para 

os tornar operacionais, deduzidos das correspondentes depreciações. 

 

As depreciações são calculadas, após a data em que os bens estejam disponíveis para serem 

utilizados, pelo método da linha recta, aplicando o regime de duodécimos, tendo como referência os 

períodos de vida útil para cada grupo de bens que se entendem traduzirem apropriadamente a vida 

útil dos ativos. 
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As taxas de depreciação utilizadas traduzem-se nos seguintes períodos de vida útil: 

 

 

   
Anos 

Edifícios 
  

10 a 50 
Equipamento básico 7 a 8 
Equipamento de transporte 4 
Equipamento administrativo 3 a 10 
Outros 

  
2 a 8 

 

 

As despesas de manutenção e reparação (dispêndios subsequentes) que não são susceptíveis de 

gerar benefícios económicos futuros adicionais são registadas como gastos no período em que são 

incorridas. 

 

 
3.1.3 Imparidade de ativos  
 

A FPC avalia à data de cada relato, se existe alguma indicação de um ativo que possa estar em 

imparidade, procedendo à estimativa sobre a quantia recuperável do ativo. Para o efeito, procedem-

se a testes de imparidade, recorrendo a indicadores internos e externos como termo de comparação. 

 

Sempre que a quantia escriturada do ativo for superior à sua quantia recuperável, deve ser 

reconhecida uma perda por imparidade, registada de imediato na Demonstração dos resultados na 

rubrica de Perdas por imparidade. 

 

A reversão de perdas por imparidade, reconhecidas em exercícios anteriores, é registada quando há 

evidências de que estas perdas já não existem ou diminuíram, sendo reconhecida na Demonstração 

dos resultados, na rubrica de Reversões de perdas por imparidade, e efectuada até ao limite da 

quantia que estaria reconhecida, caso a perda não tivesse sido registada. 

 
3.1.4 Inventários  
 

Os inventários são compostos por mercadorias adquiridas para revenda na designada “Loja” e que 

se encontram na sua maioria à consignação. As mercadorias são valorizadas ao custo de aquisição, 

deduzido do valor dos descontos de quantidade concedidos pelos fornecedores. O custo dos 

inventários é atribuído pelo critério FIFO (first-in-first out) em que os itens de inventário que foram 

comprados primeiro, sejam vendidos em primeiro lugar. Integram o custo dos inventários, além do 

preço de compra, custos atribuíveis à compra (como custos de transporte e manuseamento) e 

impostos não recuperáveis, concretamente o IVA não dedutível resultante do regime de pró-rata.  
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O gasto dos inventários é reconhecido no período da venda a par do reconhecimento do rédito nos 

termos da NCRF-18. 

Sempre que se verificar a obsolescência total ou parcial, a FPC procede à avaliação da sua 

imparidade e efetua o ajuste para o valor realizável líquido, o que constitui um gasto no período em 

que a perda se considere ocorrida.  

 

3.1.5 Rédito  
 

As vendas são reconhecidas líquidas de impostos, descontos e outros custos inerentes, à sua 

concretização, pelo justo valor do montante recebido ou a receber. 

 

O rédito proveniente da venda de bens é reconhecido quando tiverem sido satisfeitas todas as 

seguintes condições:  

 

• os riscos e as vantagens significativas da propriedade dos bens, tenham sido 

transferidos para o comprador; 

• a entidade não mantém controlo efetivo dos bens vendidos, nem detém envolvimento 

continuado de gestão sobre os mesmos; 

• o montante do rédito possa ser valorizado de forma fiável; 

• que seja provável que os benefícios económicos futuros provenientes da transação, 

fluam para a entidade;  

• que a valorização dos custos incorridos, ou que serão incorridos, referentes à 

transação, seja efectuada de forma fiável. 

  

O rédito proveniente das prestações de serviços é reconhecido com referência à fase de acabamento 

da transação à data de relato, desde que se verifique o cumprimento das seguintes condições: 

 

•  o montante do rédito possa ser valorizado de forma fiável; 

•  que seja provável que os benefícios económicos futuros provenientes da transação, 

fluam para a entidade; 

• que a valorização dos custos incorridos, ou que serão incorridos, referentes à 

transação, seja efetuada de forma fiável; 

• a fase do acabamento da transação à data de relato possa ser valorizada de forma 

fiável. 

Relatório e Contas – Exercício de 2014

25



 

 RELATÓRIO E CONTAS, 2014 26/58 

3.1.6 Provisões  
 

As provisões são reconhecidas quando, se tenha uma obrigação presente (legal ou construtiva) 

resultante de um evento passado, seja provável que para a resolução dessa obrigação ocorra uma 

saída de recursos e o montante da obrigação possa ser fiavelmente estimado. As provisões são 

revistas à data de cada balanço e ajustadas de modo a refletir a melhor estimativa a essa data. 

 

3.1.7 Apoios do Governo  
 

Os subsídios governamentais são reconhecidos quando existe segurança de que sejam recebidos e 

cumpridas as condições exigidas para a sua concessão. 

 

A FPC recebe alguns apoios do governo, nomeadamente do Instituto de Emprego e Formação 

Profissional, relativamente a programas de estágio e inserção profissional. Estes apoios destinam-se 

a financiar deficits de exploração, sendo o rendimento reconhecido a par do período do gasto que se 

encontra previamente calendarizado.  

 
 
3.1.8 Imposto sobre o rendimento  
 
A FPC foi reconhecida como pessoa de utilidade pública em 7 de Outubro de 1999. Na sequência do 

processo de requerimento de isenção de IRC, à Fundação Portuguesa das Comunicações foi 

reconhecida a isenção de IRC, por Despacho de 8 de Outubro de 2001 de Sua Excelência o Ministro 

das Finanças, com retroatividade a 7 de Outubro de 1999. Foi renovado o reconhecimento de 

utilidade pública em 23 de Janeiro de 2013. 

 

Sem prejuízo do enquadramento fiscal citado, o registo de imposto corrente a pagar deriva do facto 

de a FPC exercer a título acessório, atividades de natureza comercial passíveis de tributação. Neste 

âmbito, o lucro tributável é determinado pelos rendimentos e gastos considerados de natureza 

comercial. Estes gastos são determinados com recurso a uma ponderação entre rendimentos 

tributáveis e isentos em sede deste imposto.  

 

O gasto relativo a imposto sobre o rendimento do período respeita a imposto corrente (resultante de 

lucro tributável) e a imposto diferido (resultante da aplicação da taxa de tributação a diferenças 

temporárias tributáveis). Caso sejam reconhecidos, os ativos por impostos diferidos, serão ajustados 

no termo de cada período tendo em conta a sua probabilidade de utilização. 
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3.1.9 Instrumentos financeiros  
 
 

3.1.9.1 Clientes e outras dívidas de terceiros 
 

As dívidas de clientes ou de outros terceiros são valorizadas pelo método do custo e são registadas 

pelo seu valor nominal dado que não vencem juros e o efeito do desconto é considerado imaterial. 

 
3.1.9.2 Fornecedores e outras dívidas a terceiros 

 

As dívidas de fornecedores ou a outros terceiros são valorizadas pelo método do custo e são 

registadas pelo seu valor nominal dado que não vencem juros e o efeito do desconto é considerado 

imaterial. 

 

3.1.9.3 Periodização 
 
As transações são reconhecidas contabilisticamente quando são geradas, independentemente do 

momento em que são pagas ou recebidas. As diferenças entre os montantes recebidos e pagos e os 

correspondentes rendimentos ou gastos são registados nas rúbricas Outras contas a receber e a 

pagar e Diferimentos. 

 

3.1.9.4 Caixa e depósitos bancários 
 
Os valores incluídos na rubrica caixa e equivalentes correspondem aos valores em caixa e em 

depósitos bancários, ambos realizáveis sem perda de valor. 

 
 
3.1.10 Benefícios dos empregados  
 
 
Os benefícios atribuídos aos funcionários constituem obrigações de curto prazo e incluem: 

  

- ordenados e salários; 

- bolsas de estágio e programas de inserção; 

- contribuições para a segurança social; 

- ausências permitidas a curto prazo; 

- compensações por cessação de emprego. 

 

Estes benefícios são contabilizados no mesmo período temporal em que o empregado prestou o 

serviço. 
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3.2 Outras políticas contabilísticas relevantes 

 
 

3.2.1 Estimativas 
    
 

A entidade assumiu pressupostos e estimativas que afetam ativos e passivos, bem como 

rendimentos e gastos. As estimativas têm como base o melhor conhecimento existente à data da 

aprovação das demonstrações financeiras, relativamente a eventos e transações em curso. 

 

As estimativas mais preponderantes na elaboração das demonstrações financeiras incluem: 

 
 -  análise de imparidade, concretamente de contas a receber e inventários; 

 

 - estimativas de gastos, provenientes de contas de fornecedores e gastos de pessoal; 

 
 - rendimentos de apoios do governo; 
 
As estimativas contabilísticas são determinadas com base em informação à disposição do órgão de 

gestão. 

 
As situações que possam vir a ocorrer em períodos subsequentes, que não sejam previsíveis à data, 

e que tenham influência nessas estimativas, serão corrigidas na demonstração de resultados de 

forma prospectiva. 

 

3.3 Juízos de valor (exceptuando os que envolvem estimativas) que o órgão de gestão 
fez no processo de aplicação das políticas contabilísticas e que tiveram maior 
impacte nas quantias reconhecidas nas demonstrações financeiras: 

 

Na preparação das demonstrações financeiras anexas foram efetuados juízos de valor, foram 

utilizados diversos pressupostos que afetam as quantias relatadas de ativos e passivos, assim como 

as quantias relatadas de rendimentos e gastos do período. Os juízos de valor fundamentam-se 

essencialmente no conhecimento sobre a orgânica e objeto social da FPC. 

 

3.4 - Principais pressupostos relativos ao futuro (envolvendo risco significativo de 
provocar ajustamento material nas quantias escrituradas de ativos e passivos 
durante o ano financeiro seguinte):  

 

Os pressupostos relativos ao futuro baseiam-se nos objectivos definidos pela gestão em função das 

linhas orientadoras dos instituidores relativamente ao papel social que se espera que a FPC 

represente. 
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3.5 - Principais fontes de incerteza das estimativas (envolvendo risco significativo de 
provocar ajustamento material nas quantias escrituradas de ativos e passivos 
durante o ano financeiro seguinte): 

 

As estimativas foram determinadas com base no conhecimento e na experiencia de eventos 

passados e/ou correntes, considerando determinados pressupostos relativos a eventos futuros. 

Admite-se portanto que, as situações que venham a ocorrer em períodos subsequentes e que não 

tenham sido considerados nas estimativas, não eram previsíveis à data de preparação das 

demonstrações financeiras. 

 

 

4. Fluxos de caixa 

 
4.1 Saldos significativos de caixa e seus equivalentes que não estão disponíveis para 

uso 
 
 
A demonstração de fluxos de caixa inclui meios monetários sob a forma de numerário e depósitos 

bancários. Os depósitos bancários subdividem-se em depósitos à ordem e depósitos a prazo com 

prazo de mobilização inferior a 12 meses. Nesta perspetiva, objetivamente não existem saldos de 

caixa e equivalentes indisponíveis para uso, nem se verifica a perda de valor. 

 

4.2 Desagregação dos valores inscritos na rubrica de caixa e em depósitos bancários 
 

Os saldos de caixa e bancos desagregam-se conforme o quadro abaixo: 

 

2014 2013

Caixa 1.006,34 1.008,59
Depositos à ordem 374.737,96 6.630,53
Depósitos a prazo 1.340.000,00 1.350.000,00

1.715.744,30 1.357.639,12

 
 
Os depósitos a prazo dividem-se em aplicações parciais, sendo que o último prazo de vencimento 

ocorre em Junho de 2015. 

 

 

5. Políticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e erros 

 
No exercício findo a 31 de Dezembro de 2014, não se verificaram alteração de estimativas 

contabilísticas e erros. 
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5.1 Políticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e erros: 
 

Durante o exercício corrente verificou-se a aplicação do regime da normalização contabilística para 

as entidades do sector não lucrativo (ESNL).  

A nível de estimativas contabilísticas, não houve também qualquer alteração com efeitos nem no 

período corrente nem em futuros períodos. 

Não foram igualmente detectados no exercício corrente quaisquer erros ou omissões de períodos 

anteriores materialmente relevantes. 

 

 

6. Ativos fixos intangíveis 

 
Os movimentos ocorridos na rubrica ativos fixos intangíveis, bem como nas respectivas amortizações 

são detalhados no quadro seguinte: 

 

 

 
Programas 

de 
computador 

Site TOTAL 
  

Quantia inicial: com vida útil finita 1.567,68 42.416,63 43.984,31 

Quantia inicial: com vida útil indefinida 0,00 0,00 0,00 

     Da qual quantia despendida "Em curso" 

 
 

 Amortizações acumuladas iniciais  -566,05 -23.564,77 -24.130,82 

Perdas por imparidade acumuladas iniciais  

   Quantia escriturada líquida inicial 1.001,63 18.851,86 19.853,49 

Adições 

        Com vida útil finita 0,00 0,00 0,00 

Total das adições 0,00 0,00 0,00 

Diminuições 

        Amortizações -522,51 -14.138,86 -14.661,37 

Total das diminuições -522,51 -14.138,86 -14.661,37 

Quantia escriturada líquida final 479,12 4.713,00 5.192,12 

 

 

7. Ativos fixos  

 
7.1 Ativos fixos tangíveis 
 
Durante o exercício, os movimentos ocorridos na rubrica ativos fixos tangíveis, bem como nas 

respectivas depreciações, são detalhados no quadro abaixo: 
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Terreno Edifícios Equipamento 

Total 

 
    Básico Transporte Administrativo Outros 

Quantia escriturada bruta inicial 146.071,12 1.301.267,29 183.919,31 23.148,25 1.084.638,64 49.809,10 2.788.853,71 

Depreciações acumuladas iniciais 0,00 -884.722,60 -173.309,44 -23.148,25 -921.955,09 -47.085,31 -2.050.220,69 

Quantia escriturada líquida inicial 146.071,12 416.544,69 10.609,87 0,00 162.683,55 2.723,79 738.633,02 
Adições 

          Aquisições 0,00 22.699,93 0,00 0,00 18.375,34  41.075,27 

Total das adições 0,00 22.699,93 0,00 0,00 18.375,34 0,00 41.075,27 
Diminuições 

          Depreciações 0,00 -23.790,37 -3.152,59 0,00 -40.780,26 -1.361,91 -69.085,13 

Total das diminuições 0,00 -23.790,37 -3.152,59 0,00 -40.780,26 -1.361,91 -69.085,13 

Quantia escriturada líquida final 146.071,12 415.454,25 7.457,28 0,00 140.278,63 1.361,88 710.623,16 
 

 

7.2 Património histórico, artístico e cultural 
 

Durante o exercício, os movimentos ocorridos na rubrica Património histórico, artístico e cultural, bem 

como nas respectivas depreciações, são detalhados no quadro abaixo: 

 
 
 

 

Bens do Património 
Histórico, Artístico e 

cultural 
TOTAL 

 
    

Quantia escriturada bruta inicial:   
Acervo Museológico 598.878,12 598.878,12 

Coleções Filatélicas 139.670,41 139.670,41 

Património museológico 230.855,75 230.855,75 

Biblioteca 27.802,39 27.802,39 

Outros 960,80 960,80 

Depreciações acumuladas iniciais -33.934,98 -33.934,98 

Quantia escriturada líquida inicial 964.232,49 964.232,49 
Adições 

     Aquisições   
   Acervo Museológico 2.000,00 2.000,00 

Total das adições 2.000,00 2.000,00 
Diminuições -440,37 -440,37 

Total das diminuições -440,37 -440,37 

Quantia escriturada líquida final 965.792,12 965.792,12 
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8. Imparidade de ativos  

 
No exercício de 2014, não foram reconhecidos valores referentes a imparidade de dívidas a receber 

(clientes) nos termos do descrito na nota 3.1.2, mantendo-se os saldos do ano anterior: 

 

 

9. Inventários 

 
A mensuração e fórmula de custeio dos inventários encontra-se explicada na nota 3.1.4 deste anexo. 

 
Os inventários a 31 de Dezembro de 2014 e 2013, detalham-se como se segue: 
 

  
  2014   

 
  2013   

  
Quantia Perdas Quantia 

 
Quantia Perdas Quantia 

  
Bruta imparidade Líquida 

 
Bruta imparidade Líquida 

         
Mercadorias 15.657,31  -14.991,43 665,88 

 
16.123,74  -14.991,43 1.132,31 

         

  
15.657,31 -14.991,43 665,88 

 
16.123,74 -14.991,43 1.132,31 

 
 

Segue-se a evolução das perdas por imparidade de inventários acumuladas em 31 de Dezembro de 

2014 e 2013: 

 

 

 

Saldo 
inicial Reforço Reversões Saldo final Reforço Reversões Saldo final 

 
2013     2013   Líquida 2014 

        Imparidade em 
inventários 14.991,43 0,00 0,00 14.991,43 0,00 0,00 14.991,43 

        

 
14.991,43 0,00 0,00 14.991,43 0,00 0,00 14.991,43 

 
Em 2014, não se registaram reversões de perdas por imparidade. 

Saldo Saldo

2013 2014

Filbox 6,41 0,00 0,00 6,41
Point Center 750,00 0,00 0,00 750,00

756,41 0,00 0,00 756,41

ReversõesEntidade Reforço
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Os artigos relativamente aos quais se verifica uma perda por imparidade são os seguintes: 

 

Livros "Comunicações na Idade Média" 1.030,68 

Livros "Comunicações na Antiguidade" 2.157,64 

Serigrafias 11.803,11 

 
14.991,43 

 

No exercício de 2014, a quantia de inventários reconhecida como um gasto durante os períodos 

findos em 31 de Dezembro de 2014 e 2013, detalha-se conforme se segue: 

 

  
2014 

 
2013 

     
Existências iniciais 16.123,74 

 
16.123,74 

Compras 
 

12.621,82 
 

6.570,02 

Regularizações -58,47 
 

0,00 

Existências finais 15.657,31 
 

16.123,74 

Gastos no exercício 13.029,78 
 

6.570,02 
 
 
 
    

 

10.  Provisões 

 
Por julgamento da administração, foi considerada em 2011 uma provisão para processos judiciais em 

curso, para fazer face a riscos futuros no valor de 30.000,00€. Durante o ano de 2013, os 

intervenientes do processo judicial mencionado, elaboraram um acordo, dele resultado o pagamento 

de 7.000,00€ referente a indemnização, originando a reversão de 23.000,00€. Em 2014, não se 

constituiu nenhuma provisão, conforme quadro que se segue:   

 

 

  2014 2013 

  EUR EUR 

  Provisões 

Saldo inicial 0,00 30.000,00 

Reforço 0,00 0,00 

Utilizações 0,00 -7.000,00 

Reversão 0,00 -23.000,00 

Saldo final 0,00 0,00 
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11. Rédito 

 
O rédito foi reconhecido nos termos descritos na nota 3.1.5 e tem a seguinte proveniência: 

 

  
2014 

 
2013 

Vendas 
 

16.362,69 
 

9.890,38 

Prestação de serviços 
 

0,00 
 

0,00 

Outros rendimentos e ganhos 
    

    Contribuições dos Instituidores 
 

861.044,00 
 

783.676,00 

    Entradas no museu 
 

27.027,85 
 

27.860,00 

    Rendimentos derivados de catividades comerciais 
 

49.803,23 
 

51.765,03 

    Juros de depósitos bancários 
 

13.958,06 
 

7.794,99 

    Outros 
 

4.296,35 
 

3.361,33 

     

  
972.492,18 

 
884.347,73 

Descritivamente, os conceitos de rédito incluem: 
 
 

• Vendas: comercialização de artigos de papelaria e merchandising na Loja da FPC; 

 

• Outros rendimentos e ganhos: esta rubrica apresenta essencialmente os valores das 

contribuições anuais dos instituidores nos termos do número dois do Artigo 19º dos 

Estatutos. Nesta rubrica incluem-se ainda juros credores nos termos do exposto na 

nota 4, receitas de bilheteira do museu, alugueres pontuais de salas de reunião e 

recuperação de custos adicionais associados a estes alugueres (rendimentos 

designados de “comerciais”). 

 
 
Em 2014, o saldo da rubrica outros é na sua maioria justificado por correções relativas a anos 

anteriores (2.814,53€), na conta Outos não especificados inclui o valor de 927,32€ que se refere à 

anulação da doação de equipamento depreciável, na proporção da sua depreciação no exercício. 

 
 
 
12. Subsídios do Governo e Apoios do Governo 

 
Esta rubrica inclui os subsídios do IEFP conforme exposto na nota 3.1.7 deste anexo. 
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O quadro seguinte indica os valores de projetos aprovados bem como da sua execução: 
 
 
 
 
 
 

  2014 2013 

Projetos em curso: financiamentos aprovados 108.863,28 94.935,60 

Montante recebido 67.383,81 39.190,38 

Montante por regularizar 41.479,47 55.745,22 
 
 
O montante reconhecido como rédito do exercício 2014 foi de 114.321,81€, este valor decorre dos 
projetos do IEFP. 
 
 
 
 
13. Data de autorização para emissão 

 
As demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de Dezembro de 2014 foram aprovadas pelo 

órgão de gestão e autorizadas para emissão em 5 de Março de 2015. 

 

 
 
 
14. Imposto sobre o rendimento do período 

 
Os impostos sobre o rendimento, reconhecidos na Demonstração dos resultados, calculados de 

acordo com o critério explicado na nota 3.1.8 deste anexo, dos exercícios findos em 31 de Dezembro 

de 2014 e 2013, são compostos apenas por imposto corrente, estimado em 2014, no valor de 

4.403,49€ (em 2013 foi de 3.407,57€). 

 

 

 

15. Instrumentos financeiros 

 
As bases de mensuração utilizadas para os instrumentos financeiros são definidas na nota 3.1.9, e 

detalham-se como se segue: 

 

Relatório e Contas – Exercício de 2014

35



 

 RELATÓRIO E CONTAS, 2014 36/58 

 
 

15.1 Clientes e outras contas a receber 
 

 
As contas a receber da FPC apresentam a seguinte decomposição: 
 
 
 

  
  2014   

 
  2013   

  
Quantia Perdas Quantia 

 
Quantia Perdas Quantia 

  
Bruta imparidade Líquida 

 
Bruta imparidade Líquida 

         
Clientes 

 
9.642,98 -756,41 8.886,57 

 
11.289,28 -756,41 10.532,87 

Outras contas a receber 
        

     Acréscimos de rendimentos 
 

0,00 
 

0,00 
 

425,12 
 

493,07 

     Acréscimos para juros credores 1.989,36 
 

1.989,36 
 

1.556,04 
 

1.556,04 

     Estágios IEFP 
 

9.897,99 
 

9.897,99 
 

0,00 
 

0,00 

     Diversos 
 

0,00 
 

0,00 
 

164,26 
 

164,26 

         

  
21.530,33 -756,41 20.773,92 

 
13.434,70 -756,41 12.746,24 

 
Os juros credores foram estimados em conformidade com a maturidade calendarizada nos 

respectivos depósitos bancários. As especializações relativas aos estágios do IEFP foram registadas 

tendo em atenção o montante de financiamento deste organismo aos estágios e programas de 

inserção que a FPC acolhe, tendo em conta o calendário de cada um dos projetos aprovados. 

 
 
15.2 Diferimentos 
 
A composição dos diferimentos é detalhada da seguinte forma: 
 
 
 
 

  
2014 

 
2013 

GASTOS A RECONHECER 
    

Seguros 
 

3.290,20 
 

3.360,64 

Rendas 
 

375,01 
 

500,02 

Gastos com exposições 
 

913,37 
 

8.108,47 

Remodelações e manutenções 
 

8.297,83 
 

11.151,29 

Assinaturas e licenças 
 

123,48 
 

290,09 

Manutenções 
 

6.489,64 
 

4.078,18 

Outros 
 

281,14 
 

0,00 

TOTAL 
 

19.770,67 
 

27.488,69 

     RENDIMENTOS A 
RECONHECER 

 
1.500,00 

 
0,00 

  
18.270,67 

 
27.488,69 

 

Relatório e Contas – Exercício de 2014

36



 

 RELATÓRIO E CONTAS, 2014 37/58 

Os gastos a reconhecer em exercícios futuros relativos a exposições, encontram-se diferidos em 

conformidade com o período em que as mesmas se encontrarão em exibição. À data de 

encerramento do exercício 2014, o saldo desta rubrica representa gastos a reconhecer até 

Novembro de 2015. 

  
 
15.3 Fundos patrimoniais 
 

Os fundos patrimoniais são compostos pela dotação inicial dos instituidores, dos resultados 

transitados e de doações recebidas em dinheiro e em espécie. 

 

  
2014 

 
2013 

     
Fundo inicial 

    
      Em dinheiro 

 
2.536.960,88 

 
2.536.960,88 

      Em espécie 
 

159.581,59 
 

159.581,59 

Resultados transitados 
 

-106.882,04 
 

-264.252,21 

Doações 
 

440.533,78 
 

436.426,25 
Resultado líquido do 
período 

 
311.893,55 

 
157.370,17 

  
3.342.087,76 

 
3.026.086,68 

 

Relativamente à dotação inicial, o valor realizado em dinheiro efetuou-se em porções iguais por parte 

dos três instituidores tendo os CTT dotado de um valor adicional de 997,60€. As dotações em 

espécie respeitam a edifícios cuja cedência teve origem em permutas de propriedade entre os 

instituidores. 

 

As doações de 2014 incluem donativos em espécie são provenientes de particular no valor de 

800,00€ e de uma empresa no valor de 3.034,85€. 

 

O desenvolvimento das variações nos fundos patrimoniais é observável na Demonstração Individual 

das Alterações nos fundos patrimoniais. 

 

 

15.4 Fornecedores 
 
As dívidas a liquidar a fornecedores assumem a 31 de dezembro, as seguintes maturidades, em 

valores: 

  
2014 

 
2013 

  

>180 
DIAS 

> 90 e < 180 
DIAS 

< 90 
DIAS 

 

>180 
DIAS 

> 90 e < 180 
DIAS 

< 90 
DIAS 

Fornecedores 
 

121,81 0,00 73.261,84 
 

306,53 1.860,01 40.505,34 

  
121,81 0,00 73.261,84 

 
306,53 1.860,01 40.505,34 
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As obrigações para com fornecedores derivam maioritariamente da contratação de serviços. Os 

fornecimentos e serviços externos adquiridos em 2014, tiveram a seguinte estrutura: 

 

 

  
2014 

 
2013 

     
    

Gastos com exposições 81.052,55 
 

55.780,55 

Conservação e reparação 65.572,39 
 

54.153,61 

Serviços especializados 112.245,98 
 

131.448,67 

Rendas 
 

0,00 
 

9.317,02 

Segurança 
 

90.477,00 
 

100.514,98 

Energia, Água e combustíveis 63.443,82 
 

70.454,33 

Comunicações 
 

34.218,73 
 

37.649,46 

Higiene e conforto 
 

20.015,52 
 

24.429,36 

Deslocações e estadas 1.218,27 
 

1.360,52 

Seguros 
 

7.142,08 
 

7.606,34 

Publicidade 
 

1.268,78 
 

630,41 

Outros 
 

26.452,55 
 

29.197,14 

     

  
503.107,67 

 
522.542,39 

 

 
 
15.5 Estado e outros entre públicos 
 
A FPC não possui dívidas ao Estado e outros entes públicos em situação de mora, sendo que o 

desenvolvimento dos valores a liquidar desenvolve-se da seguinte forma: 

  
2014 

 
2013 

     
Imposto sobre o Valor Acrescentado 3.519,98 

 
3.819,23 

Imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas 4.403,50 
 

3.407,57 

Imposto sobre o rendimento das pessoas singulares 2.098,39 
 

2.345,34 

Contribuições para a Segurança Social 1.720,94 
 

1.323,45 

Outros 
 

0,00 
 

-738,82 

  
11.742,81 

 
10.156,77 

 

Na rubrica “Outros”, encontravam-se refletidas as retenções na fonte relativas a rendimentos prediais 

efetuadas a sujeitos passivos de IRC, declaradas em excesso. Em março de 2014, este valor for 

devolvido.  
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15.6 Outras contas a pagar 
 

O valor das outras contas a pagar espera-se que seja liquidado até doze meses após a data do 

balanço, e é principalmente composto por especializações de gastos.  

 

  
2014 

 
2013 

     
 

    
Remunerações a liquidar 

 
794,96 

 
0,00 

Estimativas para fornecimentos e serviços externos 
 

9.083,04 
 

14.154,61 

Diversos 
 

0,00 
 

48,00 

  
9.878,00 

 
14.202,61 

 

 
 
15.7 Outros gastos e perdas 

 
Nesta rubrica o saldo é explicado em 1.620,26€ pelo reconhecimento de quotizações. O restante 

valor distribui-se principalmente entre taxas e outros pequenos valores. 

 
 
 
16. Benefícios dos empregados 

 
 

16.1 Gastos com o pessoal 
 

Em conformidade com o descrito no ponto 3.1.10, foram reconhecidos os seguintes montantes em 

resultados na rubrica de Gastos com o pessoal, no decurso dos exercícios findos a 31 de Dezembro 

de 2014 e 2013: 

 

  
2014 

 
2013 

     
Remunerações do pessoal 

 
52.683,89 

 
62.259,98 

Bolsas de estágio e programas de inserção 
 

89.781,02 
 

81.396,17 

Encargos sobre remunerações 
 

19.279,27 
 

19.919,57 

Seguros de acidentes no trabalho 
 

2.080,65 
 

2.341,59 

Outros gastos com o pessoal 
 

3.940,41 
 

4.342,43 

     

  
167.765,24 

 
170.259,74 

 

Os outros gastos com o pessoal incluem gastos de ação social no valor de 3.940,41€.  
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16.2 Número de membros dos órgãos  
 

Segue-se o detalhe referente ao número de membros dos órgãos diretivos e alterações ocorridas no 

período de relato financeiro: 

  

Número de membros dos 
órgãos diretivos 

  
2014 

 
2013 

Conselho Geral 
 

3 
 

3 

Conselho Administração  
 

3 
 

3 

Conselho Fiscal 
 

3 
 

3 

  
9 

 
9 

 
 
 

16.3 Informação sobre as remunerações dos órgãos diretivos 
 
Os órgãos diretivos não auferem remuneração com a exceção do Conselho Fiscal. Os honorários 

recebidos assumem um valor de 8.740,08€  

 
 

17. Divulgações exigidas por diplomas legais  

 
Das informações legalmente exigidas noutros diplomas, designadamente nos artigos 66.º-A, e 397.º 

do Código das Sociedades Comerciais (CSC): 

  

• em obediência ao disposto no n.º 4 do artigo 397.º do CSC informa-se que, no 

decorrer de 2014, não foram efetuados quaisquer negócios entre a FPC e membros 

dos seus órgãos sociais; 

 

• Em obediência ao disposto no n.º 1, b) do artigo 66-A.º do CSC informa-se que, no 

decorrer de 2014, foram faturados os seguintes honorários: 

 
Revisor Oficial de Contas 

 
8.740,08 

Técnico Oficial de Contas 
 

7.659,68 

  
16.399,76 

 
 
O Técnico Oficial de Contas     O Conselho de Administração 
 
         TOC Nº 5212 
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Relatório sobre o Património Documental 

 
 
O CDI - Centro de Documentação e Informação, no âmbito da FPC - Fundação Portuguesa das 

Comunicações, tem à sua guarda um extenso e valioso acervo documental que se encontra 

estruturado e organizado funcionalmente por áreas específicas de acordo com a identidade 

patrimonial e a tipologia dos seus itens ou bens culturais, como sejam o Arquivo Histórico, o Arquivo 

Iconográfico e a Biblioteca. Para a preservação e conservação do seu distinto e exigente acervo 

documental das referidas áreas funcionais, estão-lhe atribuídos espaços de armazenamento com 

excelentes condições ambientais e de segurança, nas reservas sitas no edifício sede, onde se 

estendem por quatro salas de diferentes dimensões e que globalmente atingem cerca de 700 m2, 

aos quais se deverão adicionar cerca de 300 m2, na Reserva Documental sita na Central da 

Bobadela, em Sacavém. Nas instalações do edifício sede encontram-se organizadas e devidamente 

acondicionadas cerca de 42.000 UI’s (Unidades de Instalação) do Arquivo Histórico; cerca de 

150.000 itens iconográficos e, ainda, cerca de 80.000 exemplares bibliográficos, entre monografias, 

revistas, catálogos, etc.. 

Para o adequado tratamento documental daqueles espólios arquivísticos, bibliográficos e 

iconográficos que importa preservar e divulgar e, ainda, de modo a garantir o seu acesso 

permanente, deu-se início em 2009 um projeto de criação de um sistema de informação, capaz de 

reunir todos os recursos e sinergias existentes no Arquivo histórico e Biblioteca e de os disponibilizar 

na Web para responder às necessidades dos utilizadores, através de uma interface integradora e 

amigável. Este sistema, interoperável com outros, continuou a ser desenvolvido, e tem em vista 

favorecer a integração noutros portais de informação, bem como a participação em projetos 

cooperativos de arquivos e bibliotecas digitais. 

Os fundos documentais do Arquivo Histórico e da Biblioteca continuam a ser tratados tecnicamente: 

inventariados e descritos. Também, alguns dos seus conteúdos estão a ser objeto de tratamento 

intelectual, ou seja, indexados e classificados. 

É este tratamento técnico e intelectual dos documentos que garante a interoperabilidade com outros 

sistemas de informação nacionais e internacionais, estando o trabalho a ser feito segundo normas e 

orientações de organismos que funcionam como padrão nas duas áreas. Para o Arquivo Histórico 

estão a ser seguidas as orientações da DGArq - Direção Geral de Arquivos e as normas ISAD (G) 

para a descrição dos documentos e as ISAAR (CPF) para a descrição das Autoridades. Os dados 

resultantes destas operações estão a ser guardados num sistema de arquivo também ele 

respeitando as normas internacionais EAD e EAC para a transferência da informação.  

1. Arquivo Histórico - O Arquivo Histórico integra um património documental orientado na sua 

recolha para a reconstituição da história das comunicações em Portugal. A temática predominante da 

recolha documental incidiu, desde os seus primeiros momentos de existência, na preservação de 

testemunhos da evolução dos serviços de correios e telecomunicações no nosso país, patente na 

documentação técnica e administrativa que remonta ao início do século XVII e integra fundos da 
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Administração Geral dos Correios, Telégrafos e Telefones, agrupando numa fase ulterior do 

desenvolvimento empresarial e institucional do sector, os acervos documentais das empresas do 

sector das telecomunicações que antecederam a criação do Grupo PT. 

A organização e inventariação, o estudo e investigação sobre cada uma das empresas e de 

diferentes níveis de orgânica das empresas, o levantamento das respectivas funções atribuídas aos 

departamentos, as balizas cronológicas de empresas e departamentos, foi um trabalho indispensável 

ao apuramento e cabal identificação da matéria e assuntos a tratar nesta fase que se prolongou 

desde o ano anterior.  

Após este plano descritivo foi possível desenvolver ações específicas e dirigidas a determinadas 

coleções, algumas das quais com carácter mais prioritário, como tem sido o caso da coleção de 

Fotografia e de imagens em movimento (filme, vídeo e outros suportes), assistindo-se neste ano de 

2014 ao crescimento da base de dados em mais 4.477 registos/exemplares, perfazendo globalmente 

um número acumulado superior a 27.000 registos no final do ano.  

O Arquivo da Bobadela, que em termos arquivísticos ainda se encontra física e estruturalmente 

individualizado enquanto Fundo deste Arquivo Histórico, será paulatinamente tratado em termos 

documentais e integrado, complementando o conjunto histórico e arquivístico da FPC. Parte do seu 

espólio, nomeadamente toda a coleção de fotografia, já transitou do Arquivo da Bobadela para o 

edifício sede, estando em fase de conclusão a sua integração e descrição na base de dados. 

Constituído, sobretudo, por documentos do sector empresarial das telecomunicações nacionais do 

século XX e do início deste século, com proveniência do instituidor PT, este espólio de diversa 

tipologia documental integra: Fotografias, Negativos, Cassetes Áudio, Cassetes VHS e Beta, 

Microfilmes, Filmes de 35 mm, Mapas, Plantas, Desenhos Técnicos, Maquetes, Cartazes, Mupies, 

Documentação e Bibliografia. Distribui-se por 5 salas, ocupando cerca de 290 m2. Poderão ser 

agrupadas de acordo com a respetiva tipologia documental e quantificadas por UI’s (Unidades de 

Instalação, unidade arquivística que pode conter vários documentos), do seguinte modo: 

Documentação e bibliografia, 32.669; Audiovisuais, 5.840; Mapas, plantas e desenhos técnicos, 

4.957. 

Deste conjunto documental, encontram-se já inventariados e descritos 14.097 registos, na base de 

dados X-Arq, disponíveis e acessíveis aos utilizadores através da internet, referentes ao Arquivo 

Histórico da extinta CPRM – Companhia Portuguesa Rádio Marconi. 

A organização e inventário do Arquivo Histórico compreende os seguintes fundos arquivísticos e 

documentais institucionais, bem como de Pessoas Singulares: 

- Correio-mor (1756-1764) 

- Correio Geral (1798-1880) 

- Direcção Geral dosTelégrafos e Faróis do Reino (1857-1880) 

- Direcção Geral dos Correios e Telégrafos (1880-1911) 

- Administração Geral dos Correios, Telégrafos e Telefones (1911-1970) 
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- Correios e Telecomunicações de Portugal, EP (1970-1992) 

- The Anglo-Portuguese Telephone Company, Ltd (1887-1967) 

- Telefones de Lisboa e Porto (TLP), EP (1968-1990) 

- Caixa de Auxílio dos Empregados Telégrafo-Postais 

- Arquivo Iconográfico 

- Companhia Portuguesa Rádio Marconi (1925-2002) 

- Fundo Bobadela 

- Fundação Portuguesa das Comunicações 

- Arquivo Godofredo Ferreira 

- Arquivo Humberto Serrão 

- Arquivo Couto dos Santos 

- Arquivo Leiria Viegas 

- Espólio Luz Correia 

- Espólio Thomé de Carvalho 

- Espólio José Luciano Vieira Matos 

 

2. Arquivo Iconográfico - O Arquivo Iconográfico é composto, maioritariamente, por informação 

diversificada da extinta empresa Correios e Telecomunicações de Portugal. A temática assenta 

fundamentalmente nos sectores de correios, telecomunicações e nas comunicações em geral, num 

total de 50.000 unidades distribuídas por coleções de fotografias, diapositivos, gravuras, cartazes, 

desenhos, videocassetes, DVD’s, plantas, desenhos técnicos, negativos em película e vidro e uma 

vasta coleção de cartografia. 
Datados  de finais do século XIX até ao século XXI, estes documentos testemunham a evolução do 

sector, o aparecimento de novos meios de comunicação, a criação e o desenvolvimento de serviços 

nas áreas da exploração postal e das telecomunicações e as inovações tecnológicas. 

Em Novembro de 2009, foi integrado neste arquivo um extenso espólio iconográfico proveniente da 

área de Comunicação do instituidor CTT, constituído essencialmente por fotografias, negativos, 

slides, unidades em sistema VHS e CD´s, num total de 89.553 itens, acrescido de 115 peças de 

diversa tipologia, tais como: pin’s, selos, medalhas, fivelas e alfinetes com logótipo CTT e diplomas.  

A todo este espólio anteriormente descrito, será cumulativamente associado - ao ritmo do respetivo 

tratamento arquivístico e introdução na base de dados gAHd - todo o acervo iconográfico integrado 

no designado Arquivo da Bobadela, nomeadamente, 5.840 itens de audiovisuais e 4.957 mapas, 

plantas e desenhos técnicos. 
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3. Biblioteca - Formalmente criada em 1877, após a publicação das “instruções” de João Gualberto 

de Barros e Cunha, Ministro das Obras Públicas, onde aconselha a instituição da designada 

“Biblioteca Postal”, foi então dotada, no ano seguinte, com 400 volumes. 
Os conteúdos temáticos de referência – correios e telecomunicações – ficaram a dever-se à recolha 

e consequente aumento do espólio em 1911, por Paulo Benjamim Cabral, Inspetor-Geral dos 

Telégrafos. O carácter especializado desta Biblioteca, ligado à evolução administrativa e institucional 

que esteve na sua origem, teve várias fases e percursos que se podem situar, desde o final de 

oitocentos até ao presente e após a criação da Fundação Portuguesa das Comunicações. Durante 

este longo caminho acumularam-se fundos e documentos provenientes daquelas estruturas de 

serviços até às mais recentes e modernas estruturas empresariais na continuidade evolutiva do 

sector das comunicações do nosso país. O resultado final foi a acumulação de diferentes espólios, 

de diferentes proveniências e com diferentes orientações, que confluíram nos atuais fundos 

documentais de uma entidade, hoje direcionado para o aprofundamento da temática mais genérica 

das comunicações.  

O fundo bibliográfico atual é constituído por uma variedade temática muito dispersa, embora 

predominem as publicações de temas e assuntos ligados às comunicações em sentido lato, mas 

também à história das comunicações, à história geral e a outras matérias que apoiam ou ajudam a 

contextualizar os temas nucleares da investigação mais solicitada. Este fundo integra um conjunto de 

cerca de 80.000 exemplares (incluindo monografias, publicações periódicas, cartografia, analíticos, 

miscelâneas etc.), dos quais já se encontram inseridos mais de 18.000 registos na base de dados 

WinLib, correspondentes a 22.378 exemplares. 

O fundo bibliográfico está organizado de acordo com os seguintes temas:  

AV - Artes e Audiovisuais; BD -Biblioteconomia e Documentação; BIO – Biografias; CART – 

Cartografia; CE - Ciências Exatas/Aplicadas/Auxiliares; CM – Comunicação; CO - Correios; COF - 

Correio e Filatelia; CT - Correios e Telecomunicações; CTL – Correios e Telecomunicações 

(Legislação); D – Direito; DEM – Estatística. Demografia. Sociologia; E – Economia; F – Filosofia. 

Psicologia; FOL – Folhetos; HA – História de Arte; HC – História da Cultura; HCP – História da 

Cultura Portuguesa; HG – História Geral; HLP – História das Localidades Portuguesas; HP – História 

de Portugal; HPE – História de Portugal em Expansão; L- Literatura; LE – Legislação; MUS – 

Museologia; OR – Obras de Referência; PP – Periódicos; TC – Transportes e Comunicações; TE – 

Telecomunicações; V – Vários. 
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Relatório sobre o Património Museológico das Comunicações 
 
 

O Património Museológico de Comunicações, reunido e preservado ao longo de várias décadas, 

constitui um valioso acervo que integra peças, que vão desde o século XVI até à atualidade, bem 

como uma importante coleção de selos nacionais, das ex-colónias e dos países membros da União 

Postal Universal (UPU). 

O património museológico encontra-se agrupado em grandes coleções que reúnem conjuntos de 

peças com características técnicas e funcionais que as associam, de forma a possibilitar a sua 

melhor organização tendo em vista, fundamentalmente, permitir melhores e mais adequadas 

condições de tratamento, arquivo e investigação museológica, como adiante se descreve. 

 

1. A Coleção Postal 

Esta coleção está na génese de criação do então designado Museu Postal, por iniciativa do 

Conselheiro Guilhermino Augusto de Barros, dirigente da instituição postal do país, que em 

cumprimento de uma instrução datada de 1878, dotou este museu com 30 objetos. Dois anos depois, 

já a Administração recebia da sua congénere de Berlim algumas peças do seu acervo postal, tendo a 

representação portuguesa oferecido uma balança pesa cartas, do primeiro quartel do século VIII, da 

autoria do Inspetor dos Correios e Postas do Reino, Lourenço António de Araújo. 

A coleção apresenta uma excelente qualidade e valor museológico, com peças que claramente se 

destacam do restante conjunto pela sua excelência de representação técnica como, por exemplo, a 

balança de Lourenço Araújo e os relógios universais ou, pela raridade secular e nível de 

preservação, as quatro diligências da mala-posta de meados do século XIX, pois apesar da 

exiguidade do seu número, constitui mais extensa coleção mundial de originais deste género de 

veículos, reconhecida nacional e internacionalmente por este facto. Refira-se que duas dessas 

carruagens à guarda do Museu dos Coches esperando-se que integrem a exposição do novo museu 

a inaugurar. 

Decorrido mais de um século, presentemente, a Coleção Postal encontra-se organizada nas 

seguintes 11 subcolecções: Maquetas; Sinalização; Mobiliário; Malas e Sacos; Receptáculos Postais; 

Transportes; Indumentária; Suportes e Instrumentos de Escrita; Pesos e Medidas; Máquinas e 

Cunhos e Utensílios Postais.  

Este extenso acervo com um número próximo das 16.000 peças encontra-se armazenado na sua 

quase totalidade na Reserva Museológica da Boa-Hora, exceptuando cerca de 300 peças que estão 

em exibição na Exposição Permanente e um número idêntico nas instalações da Reserva 

Museológica do Cartaxo.  

Nos últimos anos tem sido possível redimensionar os espaços de reserva sendo expectável manter 

os atuais espaços num período de médio prazo, para uma adequada manutenção de condições de 
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preservação das coleções. Os espaços atuais distribuem-se, para a coleção postal, entre a Reserva 

da Boa-Hora com cerca de 1.900 m2 e a Reserva do Cartaxo com uma área aproximada de 770 m2. 

O número de peças existente na coleção postal, permanecendo muito semelhante ao das últimas 

décadas, indicia uma relativa estabilização na política de incorporação e no desenvolvimento da 

própria coleção. Tal como foi referido nos relatórios dos anos anteriores, o acervo museológico postal 

encontra-se inventariado com o registo das peças em bases de dados informáticas, que permitem a 

elaboração de listagens das mesmas. Foi continuada, durante o ano 2014, a introdução de registos e 

a digitalização de imagens das peças e a sua associação à ficha museológica, de forma a possibilitar 

a sua identificação. Deste conjunto de peças, cerca de 3.000 estão introduzidas na aplicação 

MATRIZ. 

 

2. Coleção de Telecomunicações 

O início da primeira recolha e agrupamento de peças museológicas de telecomunicações no nosso 

país, coincide com referência anterior relativa à dotação de 30 peças ao Museu Postal em 1878, por 

iniciativa do Conselheiro Guilhermino Augusto de Barros, com a particularidade da entidade 

museológica então criada tomar o título de Postal, porém, daquela dotação inicial, 22 peças seriam 

de telegrafia. 

A chave de classificação desta coleção reúne as seguintes subcolecções: Telegrafia Óptica/Visual; 

Telegrafia Elétrica; Telefonia; Radiocomunicações; Comutação; Transmissão; 

Energia/Alimentação/Proteção; Ensaio e Medida; Informática; Multimédia; Ferramentas.  

O número de peças ascenderá a cerca de 48.000, estando aqui já incluídas 16.403 peças entregues 

à guarda da FPC com proveniência do instituidor PT, no final de 2011 e armazenadas na Reserva da 

Bobadela. No final de 2014 estavam introduzidos cerca de 10.000 registos na aplicação MATRIZ, 

representando cerca de 21 % do número global de peças.  

As áreas disponíveis para acolher esta numerosa coleção distribuem-se entre a Reserva 

Museológica da Boa-Hora onde ocupa cerca de 1.200 m2 e a Reserva Museológica da Bobadela 

numa área aproximada de 700 m2. 

A última conferência do património de telecomunicações foi realizada em 2008, levada a cabo por 

uma equipa oriunda de representantes dos CTT, da Fundação PT e da FPC. No final de 2013 foi 

iniciada nova conferência de toda a coleção, continuada em 2014, embora a um ritmo bastante 

menor pois, dificuldades financeiras e orçamentais impediram a conclusão destes trabalhos com 

repercussões muito significativas nas etapas de trabalho subsequentes já planeadas. 

A Coleção de Telecomunicações, constituída por um acervo de assinalável relevância de carácter 

técnico e tecnológico a nível nacional, pontualmente com peças de reconhecido mérito internacional, 

incorpora objetos e experiências que a tornam indispensável ao entendimento e compreensão do 

desenvolvimento tecnológico, industrial, social e económico da história do país no último século e 

meio. Contudo, será aquela que apresenta mais sintomas das doenças que de imediato se 
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identificam nas grandes coleções museológicas da FPC: desequilíbrio nas subcolecções, excesso de 

peças repetidas e sem interesse; ausência de uma política de incorporação tendo em vista a 

permanente atualização; ausência de uma definição de critérios de incorporação e de uma 

orientadora política de gestão de coleções. 

Tal como na Coleção Postal, também aqui se revelam, com maior evidência, as mais distintas 

modalidades de incorporação surgidas das vicissitudes e circunstâncias evolutivas do tecido 

empresarial e institucional do sector das comunicações do país. Pelo que se exige agora um período 

de maior reflexão sobre esta coleção, sobre o seu passado mais recente e utilizar as melhores 

ferramentas de gestão das coleções, sempre com um objetivo integrador e global relativamente ao 

conjunto do acervo museológico, documental, bibliográfico e iconográfico da FPC. A carência de 

homogeneização nas diferentes coleções estende-se na observação ao conjunto do acervo 

museológico, pelo que importa imprimir uma atitude mais personalizada, agregadora e unitária.  

Não existindo condições muito particulares ou excecionais que justificassem este crescimento quase 

exponencial de peças incorporadas, recorde-se que a coleção atinge um número próximo das 48.000 

peças, teremos agora, com alguma premência, de revisitar o conjunto qualitativo e quantitativo deste 

acervo em particular. 

 

3. Coleção de Filatelia 

Esta coleção é formada predominantemente por Selos Postais e todo um conjunto de produtos 

filatélicos produzidos a partir ou associados àqueles. Está organizada por 27 subcolecções, a saber: 

Selos; Fases de Fabrico de Selos; Selos de Macau; Selos das ex-Colónias; Selos da UPU (União 

Postal Universal); Inteiros Postais; Fases de Fabrico de Inteiros Postais; Inteiros Postais das ex-

Colónias; Inteiros Postais Estrangeiros; Originais de Selos; Originais de Inteiros Postais; Carimbos de 

Serviço; Carimbos de 1º Dia; Carimbos Comemorativos; Impressões de Máquinas de Franquiar; 

Sobrescritos de 1º Dia; Sobrescritos Comemorativos; Sobrescritos das ex-Colónias; Sobrescritos 

Estrangeiros; Bilhetes-postais Máximos; Bilhetes-postais Máximos de Macau; Bilhetes-postais 

Máximos Estrangeiros; Medalhas; Moedas; Diplomas, Prémios e Certificados; Produtos Editados 

pelos CTT e Vinhetas. 

É certamente a mais numerosa das coleções em itens individualizados, pois o seu número atinge 

mais de 1.650.000, dos quais apenas cerca de 36.000 são peças filatélicas não selo postal. Os Selos 

Postais estão reunidos em três grandes classificações filatélicas: a dos Selos Portugueses com cerca 

de 900.000 espécies; a dos Selos das ex-Colónias com cerca de 19.000 unidades e a dos Selos da 

UPU com um número atinge um número próximo de 750.000.  

Formada historicamente, sobretudo com peças museológicas a partir da primeira emissão filatélica, 

em 1853, reúne hoje um conjunto de valores patrimoniais muito significativos, sob o ponto de vista 

técnico, artístico, social e cultural, fonte recorrente de imensa informação e de inspiração para o 

estudo e investigação em várias áreas do saber. Na produção e concepção dos selos postais, bem 
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como doutros produtos filatélicos estão representados muitos dos maiores vultos nacionais das artes 

plásticas do século XX. Reveladora da significativa dimensão artística desta coleção. 

Para esta coleção, muito particularmente, exige-se uma qualificação técnica de recursos humanos e 

de domínio das especificidades consubstanciadas nos diferentes produtos filatélicos que obriga a 

uma longa experimentação e dedicação no seu tratamento e estudo. 

O acervo filatélico constitui a mais qualificada coleção museológica da FPC. Será a única das 

coleções que apresenta uma visível homogeneidade e da qual se encontra erguido algum trabalho 

de recolha de informação, tratamento e inventariação. Porém, não se poderá dizer o mesmo acerca 

do extenso e tão relevante espólio museológico de selos portugueses, das ex-colónias e da UPU 

(União Postal Universal), porque não está tratado ao nível documental, de recolha de informação e 

de inventariação museológica, não se encontrando registado na aplicação MATRIZ, nesta base de 

dados encontram-se introduzidos mais de 16.000 peças, sobretudo, de subcolecções associadas a 

emissões filatélicas. 

 

4. Coleção de Arte 

Estamos perante a coleção mais exígua de todas as do Património Museológico. A última 

conferência foi realizada no ano anterior e a mais recente avaliação ao inventário contabilizou um 

conjunto de 432 obras, já introduzidas na aplicação Matriz. Durante este ano de 2014 foram 

incorporadas 13 peças e introduzida informação acrescida em 27 destes itens.  

É a mais jovem de todas as coleções, contudo a sua exiguidade numérica configura um menor 

equilíbrio na tipologia e seleção encontrada ao momento do início da reunião destas obras, percebe-

se que a sua formação tem os vincos da evolução das empresas e instituições que lhe estão na 

origem, e das compreensíveis vicissitudes de decorrências institucionais, daí a sua desigualdade 

qualitativa, temática e de autores/escolas estéticas. 
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